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1. DOS FATOS

Trata-se de cumprimento de sentença visando a satisfação do título judicial constituído nos autos da ação coletiva de
nº 0003580-77.2008.4.01.3400, movida pelo Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo Federal e do Tribunal de Contas da
União - SINDILEGIS, em face da União Federal, e que buscou assegurar condenar o ente federativo a “incorporar e pagar as
parcelas de quintos decorrentes da incorporação de quintos adquiridas pelo exercício de função comissionada no período
compreendido entre a edição da Lei nº 9.624/98 (08/04/98) e a publicação da MP nº 2.225-45/01 (04/09/2001), que acresceu o art.
62-A à Lei 8.112/90.”

 
Após trâmite regular do feito, o Juízo julgou procedente a ação nos seguintes termos:
 

"Assim, em vista do exposto, bem como de tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTES OS
PEDIDOS da autora para determinar a incorporação dos quintos/décimos nas remunerações dos substituídos da
autora até 05 de setembro de 2001, nos termos da Medida Provisória n° 2.225-45/2001. Fica, em consequência, a
ré condenada a pagar os valores referentes aos quintos/décimos incorporados, limitados ao quinqüênio anterior à
propositura da ação, acrescidos de juros de mora nos termos do Código Civil e de correção monetária, de acordo
com o manual de cálculos da Justiça Federal."

 
A União apelou, tendo o recurso sido provido parcialmente pelo TRF1:
 

"Isso posto, dou parcial provimento às apelações da União e do autor, bem como à remessa oficial, tida por
interposta, tão somente para fixar os juros de mora em 6% (seis por cento) ao ano, a partir da citação e os
honorários advocatícios em 5% (cinco por cento) do valor da condenação."

 
Os embargos de declaração interpostos pela União foram rejeitados (fls. 327).
 
 
O recurso especial interposto pela União foi inadmitido pela Vice-Presidência do TRF da 1ª Região por aplicação

do art. 543-C, do CPC/73 (fls. 362/366).
 
Em seguida, o agravo regimental da União foi desprovido (fls. 381).
 
Novo recurso especial teve seguimento negado pela Vice-Presidência da Corte Regional (fls. 406).
 
Agravo em recurso especial da União não conhecido pelo STJ (fls. 432/435).
 
Agravo interno desprovido pelo STJ (fls. 452/453).
 
Embargos de declaração rejeitados pelo STJ (fls. 504/505).
 
Recuso extraordinário com seguimento negado pela Vice-Presidência do STJ.
 
Agravo interno da União improvido.
 
Esta última decisão transitou em julgado em 03.02.2017 (fls. 638).
 
Os autos foram baixados ao primeiro grau.
 
Deflagrado cumprimento de sentença em 25/06/2020, no qual foi requerido “a intimação da União para cumprir a

obrigação de fazer constante do título judicial transitado em julgado, incorporando na remuneração dos servidores do Tribunal de
Contas da União (TCU), as parcelas de “quintos” decorrentes do exercício de cargos em comissão ou de funções comissionadas
exercidos no período de abril de 1998 a setembro de 2001”. 

 
Intimado nos termos do art. 535, o ente federal alegou as seguintes teses de defesa:  i ) inexigibilidade do título; ii)

prescrição da pretensão executória; e iii) ocorrência da absorção do valor devido a título de quintos. 
 
O juízo da 4ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, por sua vez,  rejeitou a peça de defesa do ente público,

nos seguintes termos:
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Trata-se de cumprimento de sentença desmembrado movido pelo Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo
Federal e do Tribunal de Contas da União relativo à Ação Coletiva n. 0003580-77.2008.4.01.3400, que objetivou a
condenação a “incorporar e pagar as parcelas de quintos decorrentes da incorporação de quintos adquiridas pelo
exercício de função comissionada no período compreendido entre a edição da Lei nº 9.624/98 (08/04/98) e a
publicação da MP nº 2.225-45/01 (04/09/2001), que acresceu o art. 62-A à Lei 8.112/90.”

Atribui à causa o valor de R$ 12.000.000,00.

A União apresenta impugnação ao id 445744848, na qual sustenta: a) inexigibilidade do título em razão da julgado
do STF - RE 638.115; b) ilegitimidade ativa.

Réplica ao id 484340877.

É o relatório. Decido.

Ilegitimidade ativa.

Não merece prosperar a alegação de ilegitimidade ativa, uma vez que o presente cumprimento de sentença diz
respeito aos servidores do TCU.

A questão foi analisada pelo e. TRF da 1ª Região:

Inexigibilidade do título executivo.

Não merece prosperar a alegação de inexigibilidade do título executivo em razão da incidência do RE 638.115,
julgado em repercussão geral pelo STF em data anterior ao trânsito em julgado da ação de conhecimento, pelos
motivos a seguir expostos.

De fato, o trânsito em julgado da ação de conhecimento ocorreu em data posterior à publicação do RE 638.115/CE.
O trânsito em julgado da ação 0003580-77.2008.4.01.3400 ocorreu em 3/2/2017. O RE 638.115/CE, com
repercussão geral, que declarou ilegal a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período
de 08/04/1998 até 04/09/2001, com base na MP 2.225-48/2001 foi publicado em 03/08/2015.

Ocorre que contra o RE 638.115/CE foram interpostos diversos recursos que foram analisados pelo STF. A Corte
Suprema, apreciando embargos de declaração, modulou os efeitos do RE 638.115/CE, estabelecendo que os valores
incorporados a título de quintos com base na MP 2.225-48/2001, seja por decisão administrativa ou por decisão
judicial não transitada em julgado, seriam mantidos e, futuramente, absorvidos por aumentos concedidos aos
servidores públicos. Essa decisão do STF foi publicada em 08/05/2020.

Embargos de declaração nos embargos de declaração no recurso extraordinário. 2. Repercussão Geral. 3. Direito
Administrativo. Servidor público. 4. É inconstitucional a incorporação de quintos decorrente do exercício de
funções comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001. 5.
Cessação imediata do pagamento dos quintos incorporados por força de decisão judicial transitada em julgado.
Impossibilidade. Existência de mecanismos em nosso ordenamento aptos a rescindir o título executivo, ou ao
menos torná-lo inexigível, quando a sentença exequenda fundamentar-se em interpretação considerada
inconstitucional pelo STF. Embargos acolhidos neste ponto. 6. Verbas recebidas em decorrência de decisões
administrativas. Manutenção da decisão. Inaplicabilidade do art. 54 da Lei 9.784/99. Dispositivo direcionado à
Administração Pública, que não impede a apreciação judicial. Necessidade de observância do princípio da
segurança jurídica. Recebimento de boa-fé. Decurso do tempo. 7. Modulação dos efeitos da decisão. Manutenção

do pagamento da referida parcela incorporada em decorrência de decisões administrativas, até que sejam

absorvidas por quaisquer reajustes futuros a contar da data do presente julgamento. 8. Parcelas recebidas em

virtude de decisão judicial sem trânsito em julgado. Sobrestados em virtude da repercussão geral. Modulação

dos efeitos para manter o pagamento àqueles servidores que continuam recebendo os quintos até absorção por

reajustes futuros. 9. Julgamento Virtual. Ausência de violação ao Princípio da Colegialidade. 10. Embargos de
declaração parcialmente acolhidos, com efeitos infringentes, para reconhecer indevida a cessação imediata do
pagamento dos quintos quando fundado em decisão judicial transitada em julgado. Quanto às verbas recebidas em
virtude de decisões administrativas, apesar de reconhecer-se sua inconstitucionalidade, modulam-se os efeitos da
decisão, determinando que o pagamento da parcela seja mantida até sua absorção integral por quaisquer reajustes
futuros concedidos aos servidores. Por fim, quanto às parcelas que continuam sendo pagas em virtude de decisões
judiciais sem trânsito em julgado, também modulam-se os efeitos da decisão, determinando que o pagamento da
parcela seja mantida até sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores. (RE
638115 ED-ED, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 18/12/2019, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-113  DIVULG 07-05-2020  PUBLIC 08-05-2020).

Como se pode ver, o STF garantiu a percepção da VPNI QUINTOS MP 2.225-48/2001 concedida por decisão
judicial não transitada em julgado até a sua absorção por futuros aumentos salariais. 

Do abate-teto.

Sobre o tema, a jurisprudência firmou-se no sentido de que a incidência de abate-teto sobre vantagens pessoais, em
período anterior a 4/2/2004, confere o direito de ressarcimento dos valores deduzidos da remuneração a esse título.
Confira-se:

“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. "ABATE-TETO". ART. 37,
XI/CF88. VANTAGEM PESSOAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS/DÉCIMOS. EXCLUSÃO DO TETO ATÉ
FEV/2004. EC N. 41/2003. JURISPRUDÊNCIA DO STF. PRECEDENTES DA TURMA. AÇÃO DE COBRANÇA.
ADEQUAÇÃO. TESE EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF. RECÁLCULO DO TETO
REMUNERATÓRIO. 1. As partes litigam quanto à legitimidade ou não da restituição de R$22.660,14, descontados
pela UFMA dos proventos da parte autora, a título de “abate-teto”, que recaíram sobre a rubrica relativa a
quintos incorporados. 2. A respeito do teto remuneratório, o Supremo Tribunal Federal firmou orientação no
sentido de que o art. 37, XI, da CF/88, mesmo na vigência da Emenda Constitucional 19, de 4-6-1998, não é
autoaplicável, ou seja, sua eficácia depende de lei regulamentadora, de modo que, na falta desta, teria vigência o
sistema original o qual excluía do redutor constitucional as vantagens de caráter pessoal (STF, ADI 2075 MC/RJ,
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Relator Ministro Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ 27.6.2003, p. 28). 3. O advento da Emenda Constitucional
41, de 19.12.2003, trouxe novo tratamento ao assunto do teto constitucional e o redutor, com a modificação aos
artigos 37, XI, e 48, XV, da Constituição Federal, criando regra de transição a ser observada até que fosse fixado
o subsídio de que trata o artigo 37, XI, da Carta Magna, o que veio a ocorrer em 05-02-2004, quando o STF, em
sessão administrativa, o fixou em R$19.115,19. 4. Conforme orientação do STF, a partir do mês de fevereiro de

2004, mas somente a partir dessa data, o teto remuneratório para o servidor público, incluídas as vantagens

pessoais de qualquer natureza, restou fixado no valor do subsídio mensal de Ministro do Supremo Tribunal

Federal, ou seja: R$ 19.115,19 (dezenove mil, cento e quinze reais e dezenove centavos). 5. No caso dos autos,

considerando a orientação do STF, bem como que a incidência de abate-teto se deu sobre vantagens pessoais e

em período anterior a 04-02-2004, a parte autora faz jus ao ressarcimento dos valores deduzidos da sua

remuneração a esse título, nos períodos de janeiro a abril de 2001, outubro a dezembro de 2001 e março a

agosto de 2002. Precedente desta Turma. 6. Apelação da União e remessa obrigatória desprovidas. Sentença
mantida”. (TRF 1 AC 6881-78.2003.4.01.3700 10/10/2018)

Prescrição.

É cediço que o prazo prescricional da pretensão executória de título executivo judicial é o mesmo prazo
prescricional da pretensão de direito material discutido na fase de conhecimento.

Consoante a Súmula 150/STF “Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação”.

Ademais, o termo inicial da pretensão executória de condenação judicial é o respectivo trânsito em julgado.

O trânsito em julgado do provimento jurisdicional de mérito do processo 0003580-77.2008.4.01.3400 ocorreu
em 3/2/2017. A consumação da prescrição da pretensão executiva ocorreu em 3/2/2022, no entanto, a presente ação
foi distribuída em 25/06/2021.

Não estão prescritas as parcelas anteriores a 30/01/2003. Na sentença dos Embargos de Declaração, no processo de
conhecimento, foi identificada causa interruptiva da prescrição com o reconhecimento administrativo do direito.
Tal fato ocorreu em 03/01/2006. Estão prescritas, portanto, as parcelas anteriores a 03/01/2001.

Rejeito a preliminar.

REAJUSTES

Os quintos/décimos não devem ser absorvidos pelos reajustes concedidos pelo TCU pois foram incorporados por
decisão judicial transitada em julgado, ocorrida em 03/02/2017, antes da modulação de efeitos do RE 638.115, em
16/12/2019. Tal modulação somente deve ser aplicada, portanto, a partir desta data (19/12/19), já que os Embargos
tiveram efeito infringente.

Ao id 2011265692 a Contadoria informou a impossibilidade de confecção dos cálculos uma vez que não há
cálculos nos autos.

1. Intimem-se as partes, oportunidade em que a União Federal deverá comprovar a obrigação de fazer.

2. Com a resposta, dê-se vista aos exequentes.

 

É a breve síntese dos fatos.
 

2.  EXECUTORIEDADE DA DECISÃO
 
Diante da inexistência de recurso com efeito suspensivo automático, a decisão deverá ser cumprida no sentido

d e incorporar e pagar as parcelas de quintos decorrentes da incorporação de quintos adquiridas pelo exercício de função
comissionada no período compreendido entre a edição da Lei nº 9.624/98 (08/04/98) e a publicação da MP nº 2.225-45/01
(04/09/2001), que acresceu o art. 62-A à Lei 8.112/90. 

 
Como é de conhecimento, o SINDILEGIS atua como substituto processual, ou seja, representa toda a categoria.  Por

conseguinte, todos os servidores do TCU poderiam, em tese, se valer da referida decisão. 
 
Todavia, nem todos os servidores do TCU serão beneficiários do título coletivo, já que o pressuposto básico para ser

alcançado pela decisão é o servidor ter exercido função comissionada NO ÂMBITO DO TCU no período  compreendido entre a
edição da Lei nº 9.624/98 (08/04/98) e a publicação da MP nº 2.225-45/01 (04/09/2001), que acresceu o art. 62-A à Lei 8.112/90. 

 
Assim sendo, caso o servidor não tenha exercido função no próprio TCU entre 08/04/98 a 04/09/2001, a decisão não

irá alcançá-lo. 
 
Além disso, os servidores que já haviam incorporado a fração de 5/5, ainda considerando os termos do título

exequendo, também não teriam mais o que incorporar, na medida em que já atingiram o limite estabelecido na legislação de
regência quanto à questão:

 
Lei 8.112/90.

Art. 62. Ao servidor investido em função de direção, chefia ou assessoramento é devida uma gratificação pelo seu
exercício.

§ 1° Os percentuais de gratificação serão estabelecidos em lei, em ordem decrescente, a partir dos limites
estabelecidos no art. 42.

§ 2º A gratificação prevista neste artigo incorpora-se à remuneração do servidor e integra o provento da
aposentadoria, na proporção de 1/5 (um quinto) por ano de exercício na função de direção, chefia ou
assessoramento, até o limite de 5 (cinco) quintos.

(...)

§ 4° Ocorrendo o exercício de função de nível mais elevado, por período de 12 (doze) meses, após a
incorporação da fração de 5/5 (cinco quintos), poderá haver a atualização progressiva das parcelas já
incorporadas, observado o disposto no parágrafo anterior.

 

Com isso, os servidores que se encontram em situação de atualização progressiva, que, nos termos do §4º do art. 62,
são aqueles que indubitavelmente já atingiram o limite de 5/5, não tem mais nada a perceber como resultado do título formado.

 
Diante do exposto, em suma, todos aqueles que não exerceram função no período de 04/1998 a 09/2001 no TCU,

bem como aqueles que já haviam incorporado a fração de 5/5, não são beneficiários do título. 
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 Também não serão beneficiárias do título coletivo formado nos autos do processo n. 0003580-77.2008.4.01.3400 as

pessoas que já foram agraciadas por outras decisões judiciais com o mesmo objeto.
 
No caso, esta Procuradoria tem conhecimento dos seguintes servidores que já foram beneficiados por outras

ações:  José Ribeiro Magalhães, Marcelo Augusto Dos Santos Silva, Adão Inácio Dias, Edna Ferreira Dos Reis, Flávio José Jorge
De Sá,  Jorge Tavares Buarque De Albuquerque, Francino Dias Ferreira, João Batista Franca De Oliveira, José Domingos Coelho,
José Orlando De Barros, Lohir Machado, Roberto José Ferreira De Castro, Rosana Rondon Rossi, Sérgio Ramos De Souza, Socorro
Macedo De Castro , Valdir Figueiredo Chaves, Osvaldo Otávio Filho, Ricardo André Silva, Rosângela Célia Barbosa De Andrade
Souza, Eni Maria De Camargos Diniz E Antonia Ferreira Fontenele, Antônio Juvenal Lago, Francimar De Araújo Medeiros
,  Gláucia Maria Carvalho Rangel, Jane Carvalho Breder, Sérgio Luiz De Jesus Monteiro, Décio Pereira De Sant'anna, Carlos
Roberto Da Silveira, Sylvia Regina Caldas Ferreira Pinto, Luiza Ferreira Furtado , Célio Da Costa Barros, Oel Martins Brasil,
Wania Lúcia Paquarelli Do Nascimento, Cícero Santos Costa Junior ÁLvaro Henrique Teixeira Moraes, Carlos Cesar Modena,
Carlos Renato Ravazio Lauxen, Domingos Sávio De Menezes Araújo, Mario Fabbris Riccó, Paulo Carvalho De Azevedo Carioca,
Sérgio Ricardo Ayres Rocha, Teresa Cristina Mesquita Nogueira, Helano Muller Guimarães, Ricardo André Becker, Rui Barboza
Marques De Araújo E Adriano De Souza César, Marcelo Mattos Scherrer, José Ulisses Rodrigues Vasconcelos, Mauro Motta
Aguiar, Márcia Cristina Nogueira, Luiz Akutsu, Jarbas Ubiratan Sales Brandizzi, Osmar Jacobsen Filho, Luiz Felipe Bezerra
Almeida, José Reinaldo Da Motta, Liana Matos De Mello, Edmilson Erenita De Oliveira , Josir Alves De Oliveir, Ary Braga
Pacheco Filho, André Luiz Rodrigues, Ricardo Zacarias Madela,wagner Barbosa Da Silva, Cristina Mayumi Okawachi, Mário Júnir
Bertuol, Maria José Pedroli, Abenathar Lopes De Araújo, Valéria Cristina Gomes Ribeiro, Arsênio José Da Costa Dantas, Edimar
Teixeira Da Silva, Frederico Júlio Goepfert Júnior, Guilherme Barbosa Netto ,  Marcelo Barros Gomes, Adalberto Santos De
Vasconcelos, Alexandre Belisario Alves Fernandes, Elder De Oliveira Machado, Fernando Castelo Branco Craveiro, Ivan Jose Da
Silva, Jaqueline Vils, José Manoel Caixeta, Márcia Maria Soares Abbehusen, Maurício De Albuquerque Wanderley, Orlando De
Araújo, Rafael Lopes Torres, Renata Meira De Mesquita, Sergio Tulio Tarbes De Carvalho ,  Suely Sayuri Kodama De
Negreiros, Fábio Williams Pelaes De Avis, Adyanne De Paula Monteiro, Alexandre Jose Caminha Walraven, Ana Beatriz Pascal
Kraft, Darlei Correa, Jorge Luiz Carvalho Lugao, Junnius Marques Arifa, Liomara Martins Lopes Oliveira, Luciano Eustaquio
Bueno Rinaldi, Luiz Roberto Vitoriano, Marco Antonio Mota Da Silva, Marcone Camara Brasileiro, Mauricio Oscar Bandeira
Maia e  Odorico Machado Neto. 

 
Por conta disso, todas as pessoas listadas no parágrafo anterior não serão beneficiadas pela decisão formada na ação

coletiva n. 0003580-77.2008.4.01.3400. 
 
A decisão deverá ser cumprida no prazo de 15 dias. 
 
Por fim, esta Procuradoria informa que eventuais parcelas pretéritas serão pagas por meio de precatório, caso,

logicamente, a decisão seja mantida pela instância superior. Com isso, o TCU não deverá fazer qualquer pagamento a título de
atrasado por conta dessa ação, sob pena de pagamento em duplicidade(judicial e administrativo). 

 
Brasília, 06 de junho de 2024.
 
 

RAFAEL FONSECA DA SILVEIRA
ADVOGADO DA UNIÃO
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eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): RAFAEL FONSECA DA SILVEIRA. Data e Hora:
06-06-2024 17:47. Número de Série: 27506599643068918359705476084. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv5.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Distrito Federal

4ª Vara Federal Cível da SJDF

PROCESSO: 1035630-22.2020.4.01.3400
CLASSE: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078)
POLO ATIVO: SINDICATO SERVIDORES PODER LEGISLATIVO FEDERAL E TCU
REPRESENTANTES POLO ATIVO: MARLUCIO LUSTOSA BONFIM - DF16619
POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL

 

 

DECISÃO

Trata-se de cumprimento de sentença desmembrado movido pelo Sindicato dos Servidores do Poder
Legislativo Federal e do Tribunal de Contas da União relativo à Ação Coletiva n. 0003580-77.2008.4.01.3400, que
objetivou a condenação a “incorporar e pagar as parcelas de quintos decorrentes da incorporação de quintos
adquiridas pelo exercício de função comissionada no período compreendido entre a edição da Lei nº 9.624/98
(08/04/98) e a publicação da MP nº 2.225-45/01 (04/09/2001), que acresceu o art. 62-A à Lei 8.112/90.”

Atribui à causa o valor de R$ 12.000.000,00.

A União apresenta impugnação ao id 445744848, na qual sustenta: a) inexigibilidade do título em razão
da julgado do STF - RE 638.115; b) ilegitimidade ativa.

Réplica ao id 484340877.

É o relatório. Decido.

Ilegitimidade ativa.

Não merece prosperar a alegação de ilegitimidade ativa, uma vez que o presente cumprimento de
sentença diz respeito aos servidores do TCU.

A questão foi analisada pelo e. TRF da 1ª Região:

Inexigibilidade do título executivo.

Não merece prosperar a alegação de inexigibilidade do título executivo em razão da incidência do RE
638.115, julgado em repercussão geral pelo STF em data anterior ao trânsito em julgado da ação de conhecimento,
pelos motivos a seguir expostos.

De fato, o trânsito em julgado da ação de conhecimento ocorreu em data posterior à publicação do RE
638.115/CE. O trânsito em julgado da ação 0003580-77.2008.4.01.3400 ocorreu em 3/2/2017. O RE 638.115/CE,
com repercussão geral, que declarou ilegal a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no
período de 08/04/1998 até 04/09/2001, com base na MP 2.225-48/2001 foi publicado em 03/08/2015.

Ocorre que contra o RE 638.115/CE foram interpostos diversos recursos que foram analisados pelo STF.
A Corte Suprema, apreciando embargos de declaração, modulou os efeitos do RE 638.115/CE, estabelecendo que os
valores incorporados a título de quintos com base na MP 2.225-48/2001, seja por decisão administrativa ou por
decisão judicial não transitada em julgado, seriam mantidos e, futuramente, absorvidos por aumentos concedidos aos
servidores públicos. Essa decisão do STF foi publicada em 08/05/2020.
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Embargos de declaração nos embargos de declaração no recurso extraordinário. 2. Repercussão Geral. 3. Direito
Administrativo. Servidor público. 4. É inconstitucional a incorporação de quintos decorrente do exercício de funções
comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001. 5. Cessação
imediata do pagamento dos quintos incorporados por força de decisão judicial transitada em julgado.
Impossibilidade. Existência de mecanismos em nosso ordenamento aptos a rescindir o título executivo, ou ao menos
torná-lo inexigível, quando a sentença exequenda fundamentar-se em interpretação considerada inconstitucional
pelo STF. Embargos acolhidos neste ponto. 6. Verbas recebidas em decorrência de decisões administrativas.
Manutenção da decisão. Inaplicabilidade do art. 54 da Lei 9.784/99. Dispositivo direcionado à Administração
Pública, que não impede a apreciação judicial. Necessidade de observância do princípio da segurança jurídica.
Recebimento de boa-fé. Decurso do tempo. 7. Modulação dos efeitos da decisão. Manutenção do
pagamento da referida parcela incorporada em decorrência de decisões administrativas, até que
sejam absorvidas por quaisquer reajustes futuros a contar da data do presente julgamento. 8.
Parcelas recebidas em virtude de decisão judicial sem trânsito em julgado. Sobrestados em virtude
da repercussão geral. Modulação dos efeitos para manter o pagamento àqueles servidores que
continuam recebendo os quintos até absorção por reajustes futuros. 9. Julgamento Virtual. Ausência de
violação ao Princípio da Colegialidade. 10. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos
infringentes, para reconhecer indevida a cessação imediata do pagamento dos quintos quando fundado em decisão
judicial transitada em julgado. Quanto às verbas recebidas em virtude de decisões administrativas, apesar de
reconhecer-se sua inconstitucionalidade, modulam-se os efeitos da decisão, determinando que o pagamento da
parcela seja mantida até sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores. Por fim,
quanto às parcelas que continuam sendo pagas em virtude de decisões judiciais sem trânsito em julgado, também
modulam-se os efeitos da decisão, determinando que o pagamento da parcela seja mantida até sua absorção
integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores. (RE 638115 ED-ED, Relator(a): GILMAR
MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 18/12/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-113  DIVULG 07-05-2020 
PUBLIC 08-05-2020).

Como se pode ver, o STF garantiu a percepção da VPNI QUINTOS MP 2.225-48/2001 concedida por
decisão judicial não transitada em julgado até a sua absorção por futuros aumentos salariais. 

Do abate-teto.

Sobre o tema, a jurisprudência firmou-se no sentido de que a incidência de abate-teto sobre vantagens
pessoais, em período anterior a 4/2/2004, confere o direito de ressarcimento dos valores deduzidos da remuneração
a esse título. Confira-se:

“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. "ABATE-TETO". ART. 37, XI/CF88. VANTAGEM
PESSOAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS/DÉCIMOS. EXCLUSÃO DO TETO ATÉ FEV/2004. EC N. 41/2003.
JURISPRUDÊNCIA DO STF. PRECEDENTES DA TURMA. AÇÃO DE COBRANÇA. ADEQUAÇÃO. TESE EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF. RECÁLCULO DO TETO REMUNERATÓRIO. 1. As partes
litigam quanto à legitimidade ou não da restituição de R$22.660,14, descontados pela UFMA dos proventos da parte
autora, a título de “abate-teto”, que recaíram sobre a rubrica relativa a quintos incorporados. 2. A respeito do teto
remuneratório, o Supremo Tribunal Federal firmou orientação no sentido de que o art. 37, XI, da CF/88, mesmo na
vigência da Emenda Constitucional 19, de 4-6-1998, não é autoaplicável, ou seja, sua eficácia depende de lei
regulamentadora, de modo que, na falta desta, teria vigência o sistema original o qual excluía do redutor
constitucional as vantagens de caráter pessoal (STF, ADI 2075 MC/RJ, Relator Ministro Celso de Mello, Tribunal
Pleno, DJ 27.6.2003, p. 28). 3. O advento da Emenda Constitucional 41, de 19.12.2003, trouxe novo tratamento ao
assunto do teto constitucional e o redutor, com a modificação aos artigos 37, XI, e 48, XV, da Constituição Federal,
criando regra de transição a ser observada até que fosse fixado o subsídio de que trata o artigo 37, XI, da Carta
Magna, o que veio a ocorrer em 05-02-2004, quando o STF, em sessão administrativa, o fixou em R$19.115,19. 4.
Conforme orientação do STF, a partir do mês de fevereiro de 2004, mas somente a partir dessa data,
o teto remuneratório para o servidor público, incluídas as vantagens pessoais de qualquer
natureza, restou fixado no valor do subsídio mensal de Ministro do Supremo Tribunal Federal, ou
seja: R$ 19.115,19 (dezenove mil, cento e quinze reais e dezenove centavos). 5. No caso dos autos,
considerando a orientação do STF, bem como que a incidência de abate-teto se deu sobre vantagens
pessoais e em período anterior a 04-02-2004, a parte autora faz jus ao ressarcimento dos valores
deduzidos da sua remuneração a esse título, nos períodos de janeiro a abril de 2001, outubro a
dezembro de 2001 e março a agosto de 2002. Precedente desta Turma. 6. Apelação da União e remessa
obrigatória desprovidas. Sentença mantida”. (TRF 1 AC 6881-78.2003.4.01.3700 10/10/2018)

Prescrição.

É cediço que o prazo prescricional da pretensão executória de título executivo judicial é o mesmo prazo
prescricional da pretensão de direito material discutido na fase de conhecimento.

Consoante a Súmula 150/STF “Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação”.

Ademais, o termo inicial da pretensão executória de condenação judicial é o respectivo trânsito em
julgado.

O trânsito em julgado do provimento jurisdicional de mérito do processo 0003580-
77.2008.4.01.3400 ocorreu em 3/2/2017. A consumação da prescrição da pretensão executiva ocorreu
em 3/2/2022, no entanto, a presente ação foi distribuída em 25/06/2021.
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Não estão prescritas as parcelas anteriores a 30/01/2003. Na sentença dos Embargos de Declaração, no
processo de conhecimento, foi identificada causa interruptiva da prescrição com o reconhecimento administrativo do
direito. Tal fato ocorreu em 03/01/2006. Estão prescritas, portanto, as parcelas anteriores a 03/01/2001.

Rejeito a preliminar.

REAJUSTES

Os quintos/décimos não devem ser absorvidos pelos reajustes concedidos pelo TCU pois foram
incorporados por decisão judicial transitada em julgado, ocorrida em 03/02/2017, antes da modulação de efeitos do
RE 638.115, em 16/12/2019. Tal modulação somente deve ser aplicada, portanto, a partir desta data (19/12/19), já
que os Embargos tiveram efeito infringente.

Ao id 2011265692 a Contadoria informou a impossibilidade de confecção dos cálculos uma vez que não
há cálculos nos autos.

1. Intimem-se as partes, oportunidade em que a União Federal deverá comprovar a obrigação de fazer.

2. Com a resposta, dê-se vista aos exequentes.

Datada e assinada eletronicamente
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